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zona adjacente, dando novos usos às suas infraestruturas, 
designadamente para transporte marítimo de passageiros, 
promovendo a dimensão científica e o turismo de cruzeiros 
e ponderando o papel do transporte de mercadorias.

4 — Promova, com a celeridade possível, a apresentação 
de propostas de alteração legislativas, regulamentares, con-
tratuais e tecnológicas de simplificação administrativa e de 
fomento da competitividade para concretizar a Estratégia 
para o Aumento da Competitividade da Rede de Portos 
Comerciais do Continente.

5 — Execute os investimentos necessários na frente al-
garvia de forma a aproveitar as oportunidades de mercado, 
melhorando, criando ou potenciando as valências portuá-
rias existentes e atividades acessórias, e contribuindo para 
o desenvolvimento económico e social não só de Portimão 
e de Faro mas de toda a região do Algarve.

Aprovada em 4 de maio de 2018.

O Vice -Presidente da Assembleia da República, em 
substituição do Presidente da Assembleia da República, 
Jorge Lacão.

111549631 

 Resolução da Assembleia da República n.º 232/2018

Recomenda ao Governo a revisão do regime jurídico do setor 
do táxi, de forma a contribuir para a sua modernização

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Proceda à revisão do regime jurídico aplicável à 
atividade e ao mercado do transporte em táxi, nomeada-
mente, clarificando o conceito de transporte público em 
táxi, constante do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 251/98, de 
11 de agosto.

2 — Crie tarifas específicas para serviços noturnos e 
para determinadas datas do ano previamente estabelecidas 
e um tarifário duplo para viaturas com mais de quatro 
lugares.

3 — Densifique o conceito de táxi letra «T» e de táxi 
letra «A», através de um novo enquadramento legal destas 
classes de transporte.

4 — Enquadre a possibilidade de os empresários do 
setor suspenderem a licença por um período de 12 meses, 
elencando -se para o efeito as situações em que isso pode 
acontecer.

5 — Concretize um plano sustentável de aquisição de 
viaturas amigas do ambiente, de forma a promover uma 
frota mais limpa do ponto de vista da emissão de CO

2
.

6 — Proceda à melhoria das condições das praças de 
táxis, estabelecendo padrões mínimos para os utentes e 
os profissionais.

7 — Promova um sistema nacional de comparticipa-
ção da viagem em táxi no interior do País, permitindo 
que pessoas carenciadas e isoladas possam beneficiar de 
um desconto de 10 % sempre que pretendam deslocar-
-se para consultas no âmbito do Serviço Nacional de 
Saúde.

Aprovada em 4 de maio de 2018.

O Vice -Presidente da Assembleia da República, em 
substituição do Presidente da Assembleia da República, 
Jorge Lacão.

111549567 

 Resolução da Assembleia da República n.º 233/2018

Recomenda ao Governo a promoção do emprego público
para as pessoas com deficiência e medidas

para acesso à formação profissional e emprego com direitos

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Apresente anualmente à Assembleia da República:
a) Um relatório informando sobre a colocação de pes-

soas com deficiência no âmbito dos concursos públicos 
para a Administração Pública, especificando a colocação 
no âmbito da administração central e local, e proceda à 
avaliação da aplicação do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 
3 de fevereiro;

b) Um levantamento de dados, identificando, relativa-
mente às pessoas com deficiência:

i) As que estão integradas no mercado de trabalho e 
a frequentar formação contínua, bem como as que não 
frequentam ou nunca tiveram acesso a este tipo de for-
mação;

ii) As que estão a frequentar ações de formação profis-
sional, com a discriminação por área;

iii) As que estão em idade ativa em situação de inati-
vidade;

iv) As que estão em idade ativa e em situação de de-
semprego, identificando separadamente as situações de 
desemprego de longa duração;

v) Os jovens à procura do primeiro emprego;
vi) As que estão empregadas, identificando a natureza 

do vínculo laboral e a sua colocação no setor público e no 
setor privado.

2 — Tome as medidas necessárias para garantir que a 
formação profissional das pessoas com deficiência cor-
responde à aquisição de conhecimentos, capacidades e 
competências necessárias para a sua inclusão na vida ativa, 
elaborando um amplo e diversificado plano de formação 
profissional, envolvendo as organizações representativas 
das pessoas com deficiência e as entidades e instituições 
que desenvolvem ações de formação profissional e em-
prego para as mesmas.

3 — Promova a articulação entre as escolas e os centros 
de formação profissional, designadamente dotando:

a) As escolas de conhecimento sobre as ofertas exis-
tentes no País ao nível de formação, facilitando o enca-
minhamento dos jovens;

b) Os centros de formação, através do Instituto do Em-
prego e Formação Profissional (IEFP), de conhecimento 
prévio dos níveis de qualificação e das necessidades dos 
alunos.

4 — Tome medidas para que os centros de emprego 
protegido, além da valência de empregabilidade, contem-
plem uma resposta de formação profissional na perspetiva 
de inclusão das pessoas com deficiência no mercado de 
trabalho.

Aprovada em 11 de maio de 2018.
O Vice -Presidente da Assembleia da República, em 

substituição do Presidente da Assembleia da República, 
Jorge Lacão.

111549607 


